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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº 24/2009

SÚMULA:
Determina às empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano no Município de Londrina que concedam cartão-transporte a cada presidente de associação de moradores de bairros,  de conjuntos habitacionais ou de favelas.

SALA DAS SESSÕES,  29 de janeiro de 2009.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                 /2009

SÚMULA:
Determina às empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano no Município de Londrina que concedam cartão-transporte a cada presidente de associação de moradores de bairros,  de conjuntos habitacionais ou de favelas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
As empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano de passageiros no Município de Londrina ficam obrigadas a conceder cartão-transporte com trinta créditos a cada presidente de associação de moradores de bairros,  de conjuntos habitacionais ou de favelas.

Art. 2º
A Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU) deverá fornecer carteira de identificação aos presidentes dessas associações  e autorização às empresas concessionárias e permissionárias para que estas forneçam o cartão-transporte mediante a apresentação daquele documento.

Art. 3º
Para obtenção da carteira de identificação, o presidente da respectiva associação deverá dirigir requerimento à CMTU comprovando que a entidade é legalmente constituída,  está em atividade e é declarada de utilidade pública municipal.

Art. 4º
Os cartões-transporte deverão ser mensalmente recarregados,  de forma gratuita,  até o limite de trinta créditos.
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Art. 5º
Caberá à CMTU, em conjunto com as empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo e às associações de moradores, baixar as demais normas para a execução e implantação das disposições desta lei.

Art. 6º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário,  especialmente a Lei nº 5.428,  de 21 de junho de 1993.

SALA DAS SESSÕES,  29 de janeiro de 2009.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR

mms
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JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Lei tem por finalidade estabelecer que as empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano de passageiros no Município de Londrina sejam obrigadas a conceder cartão-transporte com trinta créditos a cada presidente de associação de moradores de bairros,  de conjuntos habitacionais ou de favelas.

Pela proposta,  a CMTU deverá fornecer carteira de identificação aos presidentes dessas associações e autorização às empresas concessionárias e permissionárias para que estas forneçam o cartão transporte mediante a apresentação daquele documento.

Para obtenção da carteira de identificação, o presidente da respectiva associação deverá dirigir requerimento à CMTU comprovando que a entidade é legalmente constituída,  está em atividade e é declarada de utilidade pública municipal.

A matéria também estabelece que os cartões-transporte deverão ser mensalmente recarregados,  de forma gratuita,  até o limite de trinta créditos.

Estamos propondo também que  caberá à CMTU, em conjunto com as empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo e às associações de moradores, baixar as demais normas para a concessão do cartão-transporte aos presidentes de associação de moradores.

Por fim,  a proposta revoga a Lei Municipal nº 5.428, de 21 de junho de 1993, que determina às empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano no Município de Londrina que concedam mensalmente, a cada presidente de associação de bairros, conjuntos habitacionais ou favelas, trinta passes de ônibus.

Feitas essas explanações passemos agora a tecer comentários sobres os aspectos legais e de mérito.

Quanto aos aspectos legais.

Essa matéria, se aprovada,  não trará, absolutamente,  nenhuma interferência no ordenamento jurídico vigente,  não terá nenhuma interferência de ordem financeira ou econômica nem interferirá no valor da tarifa de ônibus nem no equilíbrio econômico financeiro do contrato firmado pelo Município com as atuais concessionárias e permissionarias do transporte coletivo urbano.
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E assim afirmamos porque está em plena vigência e funcionamento a Lei Municipal nº 5.428, de 21 de junho de 1993, que determina às empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano no Município de Londrina que concedam mensalmente, a cada presidente de associação de bairros, conjuntos habitacionais ou favelas,  trinta passes de ônibus.
Por força dessa lei, as empresas que hoje exploram o transporte coletivo de passageiros fornecem aos presidentes de associação de moradores trinta passes por mês.

Com a nossa proposta,  em vez de as empresas fornecerem trinta passes, irão fornecer cartão com trinta créditos mensais. 

Como se vê, não haverá nenhuma alteração de ordem legal, econômica ou financeira no ordenamento jurídico vigente nem no contrato firmado pelo Município com as atuais empresas do transporte coletivo municipal.

De rigor,  a matéria se faz necessária unicamente para dar nova roupagem à Lei nº 5.428/93 com o fim de adequá-la às novas regras do transporte coletivo de passageiros,  que substituiu o passe pelo cartão-transporte, e, conforme têm noticiado essas empresas e a própria CMTU, os passes perderão sua validade, não mais serão aceitos e deixarão de existir.

Afora isso,  para, a  talho de foice e corte facão,  encerrar de vez a quaestio,  a Lei Municipal nº  9.220, de 29 de outubro de 2003, que dispõe sobre a concessão do transporte coletivo de passageiros no Município de Londrina, em seu artigo 13 assim gizou:

“Art. 13. As empresas concessionárias se obrigam a respeitar os descontos e as isenções de tarifas previstos no artigo 36 da Lei 5.496, com a redação que lhe deu a Lei nº 6.971, de 18 de março de 1997, e outras isenções e descontos estabelecidos em lei municipal, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.”

Superados, então, os aspectos legais,   passemos ao mérito da matéria.

A proposta é de grande relevo e alcance social.   Os presidentes de associações de moradores de bairro precisam constantemente se locomover  aos vários quadrantes da Cidade – leia-se Prefeitura, Câmara, Fórum e outras repartições públicas municipais, estaduais e federais – a serviço de sua comunidade,  sem ganhar nada com isso e na maioria das vezes gastando sola de sapato e dinheiro do seu próprio bolso.
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Assim, nada mais justo que tenham o cartão-transporte para mitigar um pouco as despesas que têm com seu trabalho comunitário gratuito.

Diante do exposto, esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  29 de janeiro de 2009.

RODRIGO GOUVÊA

VEREADOR

MMS
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